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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
13/12/2017

 PARECER

 

Mensagem 8.218/2017 – Poder Executivo

 

Proposição n.º 136/2017

  

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.218, de 11 de dezembro
de 2017,  apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que “ALTERA A LEI N° 14.219, DE 14 DE
OUTUBRO DE 2008  E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

 

O Chefe do Executivo estadual, encaminhando a proposta, assevera que:

 

A ADAGRI é a autoridade estadual em sanidade Animal e vegetal, possuindo quarenta Núcleos Locais de
Atendimento – NL’s, que abrangem todos os 184 (cento e oitenta e quatro) municípios de nosso Estado.
Sua atuação garante a higidez e o consumo dos animais, vegetais e dos produtos de origem animal e
vegetal produzidos e transportados no território cearense.

 

Esse trabalho se dá na fiscalização e inspeção desde o plantio, nascedouro, sanidade, transporte para
abate, abate, até o transporte final dos produtos de origem animal e vegetal e dos alimentos de origem
agrícolas, garantindo sai consumição sadia.
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Deste modo, para o desempenho de suas atividades, o corpo de servidores desta Agência necessita
transportar-se às propriedades rurais, postos de vigilância zoofitosanitários, estabelecimentos cárneos,
revendas agropecuárias, e demais segmentos jurisdicionados, sendo que, para esse deslocamento, não
poderá se recusar p agente a conduzir veículos oficiais, no caso em que insuficiente o número de
motoristas no quadro de apoio da ADAGRI. Ressalte-se inclusive, que há ações de emergência sanitária
em que o servidor possui prazo legalmente estabelecido para coletar materiais orgânicos (amostras),
conduzindo-as para análise laboratorial, carecendo de ações imediatas e ágeis.

 

Não havendo previsão ma Lei Estadual nº 14.219/2008 estabelecendo de base legal, através deste
Projeto, que forneça a segurança jurídica necessária à utilização destes veículos, garantido por um lado,
a execução das ações.

 

Portanto, é fundamental garantir a regulamentação para o uso dos veículos oficiais no desempenho das
ações de defesa agropecuária, protegendo o interesse público e a atividade finalística da Agência.

 

Em contrapartida ao estabelecimento da obrigação acima, o Projeto de Lei ainda prevê a possibilidade
de criação, por lei específica, de compensação financeira aos servidores da ADAGRI.”

 

É o relatório. Opino.

 

A iniciativa de Leis que disponham sobre os servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico e provimento de cargos é, efetivamente, de competência privativa do
Chefe do Poder Executivo, posto se tratar de matéria referente à organização administrativa do
Estado-membro, consoante comando insculpido no art. 60, §2º, “  e “ , da Constituiçãoa”, “b”, “c” d”
Estadual, que reproduz o art. 61, § 1º, II, “ , “  e  da Constituição Federal.a” b” “c”,

 

Neste sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “compete ao Executivo a
criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública (alínea “e”   do
inciso II do § 1º do art. 61 da Constituição Federal). A simetria há de ser observada, relativamente aos
Estados-membros.” (ADI 1.275-4-SP – Rel. Ministro Marco Aurélio).

 

No mesmo sentido: "Lei n. 9.162/1995 do Estado de São Paulo. Criação e organização do Conselho das
Instituições de Pesquisa do Estado de São Paulo-CONSIP. Estrutura e atribuições de órgãos e Secretarias
da Administração Pública. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. Precedentes." 
(ADI 3.751, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgamento em 4-6-07, DJ de 24-8-07).

 

Por demais, está ainda o presente Projeto de Lei em consonância com o disposto na Lei Maior do Estado
que preconiza, em seu art. 88, III, ser da competência privativa do Governador do Estado iniciar o
processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.
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Importante ressaltar que os princípios norteadores da Administração Pública se encontram elencados no
art. 37 da Constituição Federal, sendo eles: Legalidade, impessoalidade, moralidade publicidade e
eficiência. Pertinente ao assunto em tela e exemplo de aplicação do princípio da eficiência.

 

No que diz respeito ao conteúdo da lei, também não vislumbro qualquer desrespeito aos textos da
Constituição Federal e Estadual. 

 

Ao Poder Executivo é facultado, no exercício da  o envio de projetos de leiindirizo generale di governo,
que julgue necessários para o bom exercício da administração pública, como se afigura o presente,
competindo à Casa Legislativa a realização da devida análise, a fim de verificar o atendimento do
interesse público. 

 

Destarte, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

 

Em face do exposto, entendemos que a , de autoria do Chefe do Podermensagem n° 8.218/2016
Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de
técnica legislativa, pelo que somos de  à sua normal tramitação nestaPARECER FAVORÁVEL
Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 em Fortaleza,PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
13 de dezembro de 2017.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
13/12/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016
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(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Joaquim Noronha

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

X      
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                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PARECER
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PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 136/2017

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8218/2017 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.218 - ALTERA A LEI N.º 14.219,
DE 14 DE OUTUBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 136/2017, oriunda da mensagem nº 8218/2017 do Poder Executivo do Estado
do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA A LEI N.º 14.219,
DE 14 DE OUTUBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS” Que tem como objetivo garantir a
regulamentação do uso dos veículos oficiais no desempenho das ações de defesa agropecuária,
protegendo o interesse público e a atividade finalística da Agência. Em contrapartida ao estabelecimento
da obrigação acima, o Projeto de Lei ainda prevê a possibilidade de criação, por lei específica, de
compensação financeira aos servidores da ADAGRI.”

O projeto sob análise possui 04 (quatro) artigos.

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em
exame, que atende os pressupostos constitucionais, vez que não há dúvida da competência do Chefe do
Poder Executivo para o envio de projeto de lei.

A Lei Maior Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, III, o seguinte:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.
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Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - Iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Na mesma toada, estabelece o artigo 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará:

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art.
60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

Ademais, ao Poder Executivo é facultado o envio de projetos de lei que julgar necessários para o bom
exercício da administração pública, competindo esta Casa Legislativa a análise das justificativas
apresentadas e, em atendendo por sua conveniência, autoriza-los.

Desse modo, a proposta quanto ao conteúdo não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização. 

III- PARECER DO RELATOR

Face ao exposto, após analisar o Projeto de Lei n° 136/2017, Oriundo da Mensagem nº. 8218/2017,
verificamos que este em consonância com Regimento Interno desta Casa, bem como com os ditames das
Constituições Federal e Estadual, somos de  a tramitação da matéria.PARECER FAVORÁVEL

JOAQUIM NORONHA.

DEPUTADO (A)

15 de 39



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  14/12/2017 09:42:18  Data da assinatura:  14/12/2017 09:45:53

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/12/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

56ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA      Data 13/12/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
14/12/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012
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ITEM NORMA: 7.2

 
Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Público (CTASP)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996
(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para
relatoria de:

Proposição

Emenda(s)

(especificar a
numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM Nº 2 SIM                 NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme
abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,
os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação
ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                 Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de
Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
14/12/2017

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 136/2017 E EMENDA

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.218/2017 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.218 - ALTERA A LEI N.º
14.219, DE 14 DE OUTUBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEP. EVANDRO LEITÃO

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 136/2017 e emenda, oriunda da mensagem nº 8.218/2017 do Poder Executivo
do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA A
LEI N.º 14.219, DE 14 DE OUTUBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O projeto sob análise consta de 04 (quatro) artigos.

 

 

II- ANÁLISE

A ADAGRI é a autoridade estadual em sanidade Animal e vegetal, possuindo quarenta Núcleos Locais de
Atendimento -NL&,39;s, que abrangem todos os 184 (cento e oitenta e quatro) municípios de nosso Esta
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do. Sua atuação garante a higidez e o consumo dos animais, vegetais e dos produtos de origem animal e
vegetal produzidos e transportados no território cearense.

Esse trabalho se dá na fiscalização e inspeção desde o plantio, nascedouro, sanidade, transporte para
abate, abate, até o transporte final dos produtos de origem animal e vegetal e dos alimentos de origem
agrícolas, garantindo sua consumição sadia.

Deste modo, para o desempenho de suas atividades, o corpo de servidores desta Agência necessita
transportar-se às propriedades rurais, postos de vigilância zoofitosanitários, estabelecimentos cárneos,
revendas agropecuárias, e demais segmentos jurisdicionados, sendo que, para esse deslocamento, não
poderá se recusar o agente a conduzir veículos oficiais, no caso em que insuficiente o número de
motoristas no quadro de apoio da ADAGRI. Ressalte-se inclusive, que há ações de emergência sanitária
em que o servidor possui prazo legalmente estabelecido para coletar materiais orgânicos (amostras),
conduzindo-as para análise laboratorial, carecendo de ações imediatas e ágeis.

Não havendo previsão na Lei Estadual n.º 14.219/2008 estabelecendo obrigação para o servidor conduzir
veículo oficial nas diligências inerentes ao cargo, faz-se necessário o estabelecimento de base legal,
através deste Projeto, que forneça a segurança jurídica necessária à utilização destes veículos, garantido
por um lado, a execução das ações.

Portanto, é fundamental garantir a regulamentação para uso dos veículos oficiais no desempenho das
ações de defesa agropecuária, protegendo o interesse público e a atividade finalística da Agência.

Em contrapartida ao estabelecimento da obrigação acima, o Projeto de Lei ainda prevê a possibilidade de
criação, por lei específica, de compensação financeira aos servidores da ADAGRI.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e
ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do
Governo, em estreita articulação com os demais Poderes e os
outros níveis de Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições
sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.
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Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica do presente
Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes.

A emenda de nº 02/2017 de autoria do deputado Renato Roseno, somos de parecer favorável.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto to de Lei encaminhado por meio da mensagem nº 136/2017,o ProjeFavorável a
oriunda da mensagem nº 8.218/2017, de autoria do Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará e 
Favorável a emenda de nº 02/2017.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)

22 de 39



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Autor:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Usuário assinador:  99617 - DEPUTADO ELMANO FREITAS

  Data da criação:  14/12/2017 15:39:51  Data da assinatura:  14/12/2017 15:42:55

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/12/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                

31ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 13/12/2017

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR

                               

                                                                                                                                       

DEPUTADO ELMANO FREITAS

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Data da criação:  14/12/2017 16:08:18  Data da assinatura:  14/12/2017 16:11:14

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
14/12/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação (COFT)

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

 

Assunto: Designação para relatoria

 

                   Senhor Deputado Evandro Leitão,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Emenda(s)
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Proposição (especificar a

numeração)

Regime de Urgência Estudo Técnico

SIM 01 E 02
SIM, APROVADO EM

13/12/17
NÃO 

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 136/2017 E EMENDA (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.218/2017 DO PODER
EXECUTIVO)

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  15/12/2017 12:10:56  Data da assinatura:  15/12/2017 12:17:21

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
15/12/2017

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 136/2017 E EMENDA

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.218/2017 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.218 - ALTERA A LEI N.º
14.219, DE 14 DE OUTUBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEP. EVANDRO LEITÃO

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se  de mensagem nº 136/2017 e emenda, oriunda da mensagem nº 8.218/2017 do Poder Executivo
do Estado do Ceará, que submete à apreciação do Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA A LEI
N.º 14.219, DE 14 DE OUTUBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

O projeto sob análise consta de 04 (quatro) artigos.

 

 

II- ANÁLISE
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A ADAGRI é a autoridade estadual em sanidade Animal e vegetal, possuindo quarenta Núcleos Locais de
Atendimento -NL&,39;s, que abrangem todos os 184 (cento e oitenta e quatro) municípios de nosso Esta
do. Sua atuação garante a higidez e o consumo dos animais, vegetais e dos produtos de origem animal e
vegetal produzidos e transportados no território cearense.

Esse trabalho se dá na fiscalização e inspeção desde o plantio, nascedouro, sanidade, transporte para
abate, abate, até o transporte final dos produtos de origem animal e vegetal e dos alimentos de origem
agrícolas, garantindo sua consumição sadia.

Deste modo, para o desempenho de suas atividades, o corpo de servidores desta Agência necessita
transportar-se às propriedades rurais, postos de vigilância zoofitosanitários, estabelecimentos cárneos,
revendas agropecuárias, e demais segmentos jurisdicionados, sendo que, para esse deslocamento, não
poderá se recusar o agente a conduzir veículos oficiais, no caso em que insuficiente o número de
motoristas no quadro de apoio da ADAGRI. Ressalte-se inclusive, que há ações de emergência sanitária
em que o servidor possui prazo legalmente estabelecido para coletar materiais orgânicos (amostras),
conduzindo-as para análise laboratorial, carecendo de ações imediatas e ágeis.

Não havendo previsão na Lei Estadual n.º 14.219/2008 estabelecendo obrigação para o servidor conduzir
veículo oficial nas diligências inerentes ao cargo, faz-se necessário o estabelecimento de base legal,
através deste Projeto, que forneça a segurança jurídica necessária à utilização destes veículos, garantido
por um lado, a execução das ações.

Portanto, é fundamental garantir a regulamentação para uso dos veículos oficiais no desempenho das
ações de defesa agropecuária, protegendo o interesse público e a atividade finalística da Agência.

Em contrapartida ao estabelecimento da obrigação acima, o Projeto de Lei ainda prevê a possibilidade de
criação, por lei específica, de compensação financeira aos servidores da ADAGRI.

Não é demais observar que a proposta em análise ainda encontra respaldo na Lei nº 13.875/00, in verbis:

 

Art. 3º Para os fins desta Lei, a Administração Pública Estadual
compreende os órgãos e as entidades que atuam na esfera do
Poder Executivo, os quais visam atender às necessidades
coletivas.

§1º O Poder Executivo tem a missão básica de conceber e
implantar políticas públicas, planos, programas, projetos e ações
que traduzam, de forma ordenada, os princípios emanados da
Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita
articulação com os demais Poderes e os outros níveis de
Governo.

§2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem
propiciar a melhoria e o aprimoramento das condições sociais e
econômicas da população do Estado, nos seus diferentes
segmentos, e a integração do Estado ao esforço de
desenvolvimento nacional.

 

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este
exercício financeiro e ao Plano Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara
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de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao cumprimento das demais normas de
conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Pelo exposto fica aqui atestado e demonstrado a relevância e a utilidade social e econômica do presente
Projeto de Lei, bem como todos os benefícios e vantagens que dai podem ser decorrentes.

A emenda de nº 02/2017 de autoria do deputado Renato Roseno, somos de parecer favorável.

 

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto Favorável ao Projeto de Lei encaminhado por meio da mensagem nº 136/2017,
oriunda da mensagem nº 8.218/2017, de autoria do Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará e 
Favorável a emenda de nº 02/2017.

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   CONCLUSÃO DA COMISSÃO - COFT

  Autor:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

  Usuário assinador:  99593 - DEPUTADO JOAQUIM NORONHA
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
15/12/2017
  

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

  

                                                               

34ª REUNIÃO ORDINÁRIA     Data 13/12/2017

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO 

CONCLUSÃO: APROVADO PARECER DO RELATOR 

                                                                                                                     

                                                                                                                                                                               

 

DEPUTADO JOAQUIM NORONHA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE EMENDA

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  15/12/2017 14:38:24  Data da assinatura:  15/12/2017 14:41:29

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/12/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-021-04

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 11/03/2016

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Evandro Leitão

Assunto: Designação para relatoria de emenda

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará), designamos Vossa Excelência para

relatoria de:

Proposição Emenda Regime de Urgência Estudo Técnico

NÃO 02 NÃO NÃO

                   Solicitamos observar os prazos estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, conforme

abaixo:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito,

os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação

ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão, tão logo seja emitido o parecer de

Vossa Excelência.

                   Atenciosamente,

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER SOBRE A EMENDA A MENSAGEM Nº 136/2017 (ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.218/2017)

  Autor:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Usuário assinador:  99561 - DEPUTADO EVANDRO LEITAO

  Data da criação:  19/12/2017 11:32:05  Data da assinatura:  19/12/2017 11:36:50

GABINETE DO DEPUTADO EVANDRO LEITÃO

PARECER
19/12/2017

PARECER SOBRE A EMENDA A MENSAGEM Nº 136/2017

(ORIUNDA DA MENSAGEM Nº 8.218/2017 DO PODER EXECUTIVO)

 

ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 8.218 - ALTERA A LEI N.º
14.219, DE 14 DE OUTUBRO DE 2008, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RELATOR: DEPUTADO EVANDRO LEITÃO.

 

 

I - RELATÓRIO

Trata-se   de parecer de admissibilidade da emenda de  damensagem nº 136/2017, oriunda dan.º 02
mensagem nº 8.218/2017 do Poder Executivo do Estado do Ceará, que submete à apreciação do
Poder Legislativo projeto de lei que “ALTERA A LEI N.º 14.219, DE 14 DE OUTUBRO DE 2008,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

 

 

II- ANÁLISE

A emenda em exame fora proposta em consonância com Constituição Estadual e o regimento interno da
Assembleia Legislativa, in verbis:
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Art. 223. As Emendas são Aditivas, Supressivas,
Modificativas, Substitutivas e de Redação.

§ 1º Emenda Aditiva é a proposição que acrescenta algo à
outra proposição.

...

§ 6º A anexação de emenda será feita, de ofício, pelo
Presidente da Assembleia ou a requerimento de Comissão ou

.Deputado

Art. 226. As emendas poderão ser apresentadas somente
enquanto as proposições estiverem em pauta e nas
Comissões, ressalvado o disposto no art. 210, § 1°, deste
Regimento.

 

Destarte, a emenda em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa,
consubstanciada na necessidade de autorização específica para a efetivação da medida pretendida, sendo
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua
formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade e técnica legislativa.

Além disso, a emenda está de acordo com a Lei Complementar nº 95, de 1998, com as alterações
introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica
legislativa na legislação pátria.

 

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto FAVORÁVEL A ADMISSIBILIDADE da emenda de n.º 02 do Projeto de Lei
 da mensagem nº 136/2017 (oriunda da mensagem nº 8.218/2017), de autoria do encaminhado por meio

 .Chefe do Poder Executivo do Estado do Ceará

 

DEPUTADO EVANDRO LEITAO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  26/12/2017 12:24:57  Data da assinatura:  26/12/2017 12:28:58

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/12/2017
 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-012-04

CONCLUSÃO DA COMISSÃO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 10/08/2016

ITEM NORMA: 7.2

                                                               

59ª REUNIÃO  EXTRAORDINARIA      Data 14/12/2017

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO  

 

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

DEPUTADO SERGIO AGUIAR
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PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DELIBERAÇÃO DE APROVAÇÃO DO PLENÁRIO

  Autor:  99005 - FRANCISCO EUGÊNIO DE CASTRO CRUZ

  Usuário assinador:  99735 - DEPUTADO AUDIC MOTA

  Data da criação:  26/12/2017 14:52:27  Data da assinatura:  28/12/2017 16:19:23

PLENÁRIO

DESPACHO
28/12/2017

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 96ª (NONAGÉSIMA SEXTA) SESSÃO
EXTRAORDINARIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/12/2017.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 97ª (NONAGÉSIMA SÉTIMA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/12/2017.

APROVADO EM VOTAÇÃO ÚNICA DA REDAÇÃO FINAL NA 98ª (NONAGÉSIMA OITAVA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA NONA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14/12/2017.

DEPUTADO AUDIC MOTA

1º SECRETÁRIO
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